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1. LIA

Não obstante a abolição da hipótese de responsabilização por violação
genérica aos princípios administrativos no art. 11 da Lei de Improbidade
Administrativa, a nova previsão específica em seus incisos, de violação aos
princípios da moralidade e da impessoalidade, evidencia verdadeira
continuidade típico-normativa da conduta.
AgInt no AREsp 1.206.630-SP, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira
Turma, por unanimidade, julgado em 27/2/2024, DJe 1º/3/2024. (Info STJ 802)

Para fins de indisponibilidade de bens, há solidariedade entre os corréus da 
Ação de Improbidade Administrativa, de modo que a constrição deve recair 

sobre os bens de todos eles, sem divisão em quota-parte, limitando-se o 
somatório da medida ao quantum determinado pelo juiz, sendo defeso que o 

bloqueio corresponda ao débito total em relação a cada um.
REsp 1.955.116-AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, por 

unanimidade, julgado em 22/5/2024. (Tema 1213). (Info 813 STJ)
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2. INDENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Em respeito ao princípio da isonomia, o lapso prescricional da demanda
indenizatória ajuizada pelo ente estatal deverá obedecer ao mesmo prazo
quinquenal do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, previsto para as ações
indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública.
AgInt no REsp 2.100.988-PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, por
unanimidade, julgado em 8/4/2024, DJe 11/4/2024(Info 814 STJ)

As concessionárias de rodovias respondem, independentemente da 
existência de culpa, pelos danos oriundos de acidentes causados pela 

presença de animais domésticos nas pistas de rolamento, aplicando-se as 
regras do Código de Defesa do Consumidor e da Lei das Concessões.

REsp 1.908.738-SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial, 
por unanimidade, julgado em 21/8/2024, DJe 26/8/2024. (Tema 1122). (Info 

STJ 822)
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3. MONEY $

Servidor público não possui direito adquirido a regime jurídico ou forma de
cálculo de rendimentos, desde que não acarrete decesso remuneratório, em
observância ao princípio da irredutibilidade de vencimentos.
AgInt no REsp 1.459.921-CE, Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda
Turma, por unanimidade, julgado em 20/5/2024, DJe 27/5/2024. (Info STJ Ed.
Ext. nº 19)

A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor da ação 
a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos, o que 

pode ser feito por meio de desconto em valor que não exceda 30% da importância 
de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago, restituindo-se as partes ao 

estado anterior e liquidando-se eventuais prejuízos nos mesmos autos, na forma do 
art. 520, II, do CPC/2015.

EDcl na Pet 12.482-DF, Rel. Ministro Afrânio Vilela, Primeira Seção, julgado em 
9/10/2024, DJe 11/10/2024 (Tema Repetitivo 692/STJ). (Info STJ 830)
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4. INSTÂNCIAS JUDICIAIS

A absolvição criminal com fundamento na atipicidade da conduta não faz
coisa julgada no juízo cível, considerando a independência das instâncias.
Agint no REsp 1.991.470-MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, por unanimidade, julgado em 11/6/2024. (Info 816 STJ)

A fixação da competência da Justiça Federal para o julgamento do crime de
racismo mediante divulgação de conteúdo em rede social exige a demonstração
da natureza aberta do perfil que realizou a postagem, a fim de possibilitar a
verificação da potencialidade de atingimento de pessoas para além do território
nacional.
AgRg no HC 717.984-SC, Rel. Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
convocado do TJSP), Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 2/9/2024, DJe
4/9/2024. (Info STJ 832)
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5. CONTRATOS

É inválido o instrumento de confissão de dívida cuja origem decorre de
valores cedidos em contrato de fomento mercantil (factoring), ainda que o
referido instrumento de confissão, assinado pelo devedor e duas
testemunhas, tenha força executiva.
REsp 2.106.765-CE, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, por
unanimidade, julgado em 12/3/2024, DJe 15/3/2024. (Info 807 STJ)

É vedada a pactuação da cláusula del credere nos contratos de agência ou
distribuição por aproximação.
REsp 1.784.914-SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, por
unanimidade, julgado em 23/4/2024, DJe 30/4/2024.
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6. DESCONSIDERAÇÃO PJ

O tipo de relação comercial ou societária travada entre empresas, ou mesmo
a existência de grupo econômico, por si só, não é suficiente para ensejar a
desconsideração da personalidade jurídica, sendo necessário demonstrar
quais medidas ou ingerências, em concreto, foram capazes de transferir
recursos de uma empresa para outra, ou demonstrar o abuso ou desvio da
finalidade em detrimento da empresa prejudicada.
REsp 1.900.147-RJ, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, por
unanimidade, julgado em 3/9/2024, DJe 9/9/2024. (Info STJ 825)
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7. IMPENHORABILIDADE

(1) É irrelevante o nome dado à aplicação financeira, mas é essencial que o
investimento possua características e objetivo similares ao da utilização da
poupança (isto é, reserva contínua e duradoura de numerário até quarenta
salários mínimos, destinado a conferir proteção individual ou familiar em caso de
emergência ou imprevisto grave). (2) Não possui as características acima o
dinheiro referente às sobras que remanescem, no final do mês, em conta
corrente tradicional ou remunerada.
REsp 1.677.144-RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, por
unanimidade, julgado em 21/2/2024. (Info 804 STJ)

A impenhorabilidade de quantia inferior a 40 salários mínimos (art. 833, X, do 
CPC) não é matéria de ordem pública e não pode ser reconhecida de ofício pelo 

juiz, devendo ser arguida pelo executado no primeiro momento em que lhe 
couber falar nos autos ou em sede de embargos à execução ou impugnação ao 

cumprimento de sentença, sob pena de preclusão.
REsp 2.061.973-PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 

Corte Especial, por unanimidade, julgado em 2/10/2024. (Tema 1235). 
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8. SENTENÇA

O CPC de 2015 alberga a coisa julgada progressiva e autoriza o cumprimento
definitivo de parcela incontroversa da sentença condenatória.
AgInt no AgInt no REsp 2.038.959-PR, Rel. Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, por unanimidade, julgado em 16/4/2024. (Info 808 STJ)

A taxa a que se refere o art. 406 do Código Civil é a SELIC, sendo este o índice
aplicável na correção monetária e nos juros de mora das relações civis.
REsp 1.795.982-SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Rel. para acórdão
Ministro Raul Araújo, Corte Especial, por maioria, julgado em 21/8/2024. (Info
STJ 823)
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9. EXECUÇÃO

As normas que impedem a arrematação por preço vil são aplicáveis à
execução extrajudicial de imóvel alienado fiduciariamente.
REsp 2.096.465-SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
por unanimidade, julgado em 14/5/2024, DJe 16/5/2024. (Info 812 STJ)

O novo CPC não alterou o entendimento de que a multa diária, quando fixada
em antecipação de tutela, somente poderá ser objeto de execução provisória
após a sua confirmação pela sentença de mérito e desde que o recurso
eventualmente interposto não seja recebido com efeito suspensivo.
EAREsp 1.883.876-RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Rel. para acórdão
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, por maioria, julgado em
23/11/2023, DJe 7/8/2024. (Info STJ 827)
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10. HONORÁRIOS

Sob a égide do CPC/2015, estabelecido o grau de sucumbência recíproca
entre os litigantes, a parte autora deverá arcar com os honorários
sucumbenciais do advogado do réu e este com os honorários sucumbenciais
do advogado do autor.
REsp 2.082.582-RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, por
unanimidade, julgado em 11/6/2024. (Info 816 STJ)

A verba honorária sucumbencial, a despeito da sua natureza alimentar, não
se enquadra na exceção prevista no § 2º do art. 833 do CPC/2015 (penhora
para pagamento de prestação alimentícia).
REsp 1.954.382-SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial,
por maioria, julgado em 5/6/2024. (Tema 1153). (Info STJ 815)
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11. ESTABILIZAÇÃO

A ausência de recurso contra a decisão concessiva da tutela antecipada não
acarreta sua estabilização se a parte se opôs a ela mediante contestação.
REsp 1.938.645-CE, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, por
unanimidade, julgado em 4/6/2024. (Info STJ 821)

É possível a alteração do polo passivo da demanda mesmo após o
saneamento do processo e sem autorização do réu, desde que não haja
alteração do pedido ou da causa de pedir.
REsp 2.128.955-MS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, por
unanimidade, julgado em 13/8/2024, DJe 15/8/2024. (Info STJ 822)
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12. RECURSOS

A desistência do recurso constitui ato unilateral, não dependendo do
consentimento da outra parte e nem sequer de homologação judicial para a
produção de seus efeitos, concretizando-se pela simples manifestação de
vontade do recorrente. Logo, a desistência do recurso produzirá efeitos
imediatamente, ainda que as questões nele veiculadas sejam ordem pública
e de interesse da coletividade, sob pena, inclusive, de violação ao princípio
da voluntariedade recursal, que vigora em nosso ordenamento jurídico.
REsp 1.985.436-SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, por
unanimidade, julgado em 10/9/2024, DJe 12/9/2024. (Info STJ 825)

A alteração do julgamento por meio de embargos de declaração, sem a
presença de vícios integrativos, caracteriza uso inadequado do recurso.
Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
por unanimidade, julgado em 12/11/2024, DJe 19/11/2024. (Info 835 STJ)
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13. TRIBUTOS

Não incide imposto de renda sobre os rendimentos recebidos a título de
pensão alimentícia.
AgInt no REsp 1.992.751-CE, Rel. Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, por
unanimidade, julgado em 10/6/2024, DJe 13/6/2024. (Info STJ Ed. Ext. nº 19)

Para identificação do sujeito ativo da obrigação tributária em sede de ISSQN
deve-se verificar se há unidade empresarial autônoma no local da prestação
do serviço, sendo irrelevante a sua denominação (se de sede ou filial).
REsp 2.079.423-MG, Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, por
unanimidade, julgado em 9/4/2024, DJe 12/4/2024. (Info 807 STJ)
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14. EFICÁCIA SUBJETIVA

A eficácia do título judicial resultante de ação coletiva promovida por
sindicato de âmbito estadual está restrita aos integrantes da categoria
profissional, filiados ou não, com domicílio necessário (art. 76, parágrafo
único, do Código Civil) na base territorial da entidade sindical autora e
àqueles em exercício provisório ou em missão em outra localidade.
REsp 1.966.058-AL, Rel. Ministro Afrânio Vilela, Primeira Seção, por
unanimidade, julgado em 9/10/2024. (Tema 1130). (Info STJ 829)

A simples apresentação de listagem dos substituídos, quando do 
ajuizamento da ação coletiva, por si só, não importa em restrição dos efeitos 

da coisa julgada.
REsp 2.030.944-RJ, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, Rel. para acórdão 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, por maioria, julgado em 
26/11/2024. (Info 835 STJ)
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15. DIREITOS DO CONSUMIDOR

A repetição em dobro, prevista no parágrafo único do art. 42 do CDC, é
cabível quando a cobrança indevida consubstanciar conduta contrária à
boa-fé objetiva, ou seja, deve ocorrer independentemente da natureza do
elemento volitivo.
EAREsp 1.501.756-SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, por
unanimidade, julgado em 21/2/2024. (Info STJ 803)

É válida a comunicação remetida por e-mail para fins de notificação do
consumidor acerca da inscrição de seu nome em cadastro de inadimplentes,
desde que comprovado o envio e entrega da comunicação ao servidor de
destino.
REsp 2.063.145-RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, por
maioria, julgado em 14/3/2024. (Info 808 STJ)
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16. DIREITOS DO CONSUMIDOR

O mero inadimplemento contratual, resultante de atraso ou cancelamento
de voo, não gera dano moral ao consumidor, o qual deve ser aferido a partir
das peculiaridades inerentes à atividade de navegação aérea.
AgInt no AREsp 2.150.150-SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. para o
Acórdão Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, por maioria, julgado em
21/5/2024, DJe 24/6/2024.(Ed. Ext. STJ nº 20)

É desnecessário o consentimento prévio e expresso do consumidor para a
disponibilização de informações em relatório de consulta com a finalidade
de proteção ao crédito.
AgInt no REsp 2.122.804-SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, por
unanimidade, julgado em 12/8/2024, DJe 16/8/2024. (Info STJ 823)
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17. TRÁFICO

A majorante do art. 40, inciso IV, da Lei n. 11.343/2006 aplica-se quando há nexo
finalístico entre o uso da arma e o tráfico de drogas, sendo a arma usada para
garantir o sucesso da atividade criminosa, hipótese em que o crime de porte ou
posse ilegal de arma é absorvido pelo tráfico. Do contrário, o delito previsto no
Estatuto do Desarmamento é considerado crime autônomo, em concurso
material com o tráfico de drogas.
REsp 1.994.424-RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção,
por unanimidade, julgado em 27/11/2024. (Tema 1259). (Info 835 STJ)

Não há ilegalidade na ação de policiais militares que — amparada em fundadas
razões sobre a existência de flagrante do crime de tráfico de drogas na
modalidade “ter em depósito” — ingressam, sem mandado judicial, no domicílio
daquele que corre, em atitude suspeita, para o interior de sua residência ao notar
a aproximação da viatura policial.

HC 169.788/SP, Plenário, relator Ministro Edson Fachin, redator do acórdão 
Ministro Alexandre de Moraes, julgado em 01.03.2024 (Info STF 1125)
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18. MPU

I - As medidas protetivas de urgência (MPUs) têm natureza jurídica de tutela
inibitória e sua vigência não se subordina à existência (atual ou vindoura) de
boletim de ocorrência, inquérito policial, processo cível ou criminal.
II - A duração das MPUs vincula-se à persistência da situação de risco à mulher,
razão pela qual devem ser fixadas por prazo temporalmente indeterminado;
III - Eventual reconhecimento de causa de extinção de punibilidade,
arquivamento do inquérito policial ou absolvição do acusado não gera a extinção
da medida, máxime pela possibilidade de persistência da situação de risco.
IV - Não se submetem a prazo obrigatório de revisão periódica, mas devem ser
reavaliadas pelo magistrado, de ofício ou a pedido do interessado. A revogação
deve sempre ser precedida de contraditório, com as oitivas da vítima e do
suposto agressor. Em caso de extinção da medida, a ofendida deve ser
comunicada, nos termos do art. 21 da Lei n. 11.340/2006.

REsp 2.070.717-MG, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Rel. para acórdão Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 13/11/2024. (Tema 1249). Info 

STJ 836
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19. MARIA DA PENHA

A orientação mais condizente com o espírito da Lei n. 11.340/2006 é no
sentido de que a vulnerabilidade e a hipossuficiência da mulher são
presumidas, sendo desnecessária a demonstração da motivação de gênero
para que incida o sistema protetivo da Lei Maria da Penha e a competência
da vara especializada.
AgRg no REsp 2.080.317-GO, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
por unanimidade, julgado em 4/3/2024, DJe 6/3/2024. (Info STJ 803)

A aplicação da agravante do art. 61, inc. II, alínea f, do Código Penal, em
conjunto com as disposições da Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006), não
configura bis in idem.
REsp 2.027.794-MS, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
convocado do TJDFT), Terceira Seção, por unanimidade, julgado em
12/6/2024. (Tema 1197). (Info 816 STJ)
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20. DILIGÊNCIAS

A permissão para ingresso no domicílio, proferida em clima de estresse
policial, não deve ser considerada espontânea, a menos que tenha sido por
escrito e testemunhada, ou documentada em vídeo.
REsp 2.114.277-SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
convocado do TJDFT), por unanimidade, Sexta Turma, julgado em 9/4/2024.
(Info 807 STJ)

A permissão para ingresso no domicílio, proferida em clima de estresse
policial, não deve ser considerada espontânea, a menos que tenha sido por
escrito e testemunhada, ou documentada em vídeo.
REsp 2.114.277-SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
convocado do TJDFT), por unanimidade, Sexta Turma, julgado em 9/4/2024.
(Info 807 STJ)
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Obrigado!

Prof. Jean Vilbert
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